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Artigo 17.º
Revogação

São revogadas as disposições relativas à substituição 
temporária de trabalhadoras em licença de maternidade, 
constantes do Decreto Regulamentar Regional n.º 2/99/A, 
de 4 de Fevereiro.

Artigo 18.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, em Ponta 
Delgada, em 3 de Abril de 2008.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel 
Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo em 24 de Abril de 
2008.

Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

dos Açores, José António Mesquita. 

 Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2008/A

Regula a actividade ocupacional temporária de trabalhadores 
beneficiários de prestação de desemprego

O Decreto Regulamentar Regional n.º 2/99/A, de 4 de 
Fevereiro, que estabeleceu o regime de ocupação de traba-
lhadores beneficiários de prestações de desemprego, veio 
consolidar um programa ocupacional em que se valoriza o 
envolvimento dos desempregados em trabalho socialmente 
necessário.

O presente programa tem demonstrado que através da 
ocupação de desempregados em trabalho socialmente ne-
cessário, para além de contribuírem para a sua produtivi-
dade social, adquirem competências, contribuindo para 
a atenuação dos efeitos sociais do desemprego e para o 
aumento da reinserção no mercado de trabalho.

O presente diploma destina -se à regulamentação da 
vertente do programa ocupacional genericamente destinado 
a todos os desempregados, chamado Programa de Colo-
cação Temporária de Trabalhadores Subsidiados, CTTS, 
procedendo -se a algumas alterações e ajustamentos, de 
natureza formal e orgânica, adaptando -se às alterações 
legislativas entretanto ocorridas.

Foi ouvida a Comissão Permanente do Conselho Re-
gional de Concertação Estratégica.

Assim, nos termos das alíneas d) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição, e o) do artigo 60.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma dos Açores e tendo 
em conta o disposto no n.º 4 do artigo 15.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 28/2004/A, de 24 de Agosto, o 
Governo Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

1 — O presente diploma regula a actividade ocupacional 
temporária de trabalhadores beneficiários de prestação de 
desemprego, adiante designados por trabalhadores ocu-
pados.

2 — As actividades ocupacionais visam a participa-
ção dos trabalhadores ocupados em trabalho socialmente 
necessário, de acordo com o disposto no artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 220/2006, de 3 de Novembro, inseridos 
em projectos ocupacionais organizados por entidades sem 
fins lucrativos, em benefício da colectividade, por razões 
de necessidade social ou colectiva.

Artigo 2.º
Âmbito subjectivo

1 — Podem candidatar -se à execução de projectos de 
actividades ocupacionais as seguintes entidades sem fins 
lucrativos:

a) Serviços e organismos dependentes da administração 
pública regional;

b) Serviços e organismos localizados na Região Autó-
noma dos Açores dependentes da administração pública 
central;

c) Serviços e organismos dependentes da administração 
local;

d) Instituições particulares de solidariedade social ou 
equiparados;

e) Associações e cooperativas sem fins lucrativos.

2 — Os processos de candidatura referidos na alínea a) 
do número anterior carecem de aprovação prévia dos mem-
bros do Governo Regional com competência na área das 
finanças e da administração pública.

Artigo 3.º
Prestação de desemprego

1 — Os trabalhadores ocupados ao abrigo do presente 
diploma mantêm, para todos os efeitos, a sua qualidade 
de beneficiários de prestações de desemprego, incluindo 
o direito à sua percepção.

2 — O trabalho prestado nos termos do presente regime 
não releva para efeitos de atribuição de nova prestação de 
desemprego.

Artigo 4.º
Procedimentos

1 — As candidaturas para a execução de projectos de 
actividades ocupacionais são apresentadas nos serviços da 
direcção regional competente em matéria de emprego, em 
formulário próprio, com indicação do número e do perfil 
e formação dos trabalhadores pretendidos e da duração 
provável da ocupação.

2 — As candidaturas devem ser acompanhados de ele-
mentos demonstrativos do preenchimento dos requisitos 
e da respectiva declaração de compromisso.

3 — A direcção regional competente em matéria de 
emprego pode solicitar os esclarecimentos complemen-
tares que considere necessários, a apresentar no prazo 
de 10 dias, sob pena de se considerar desistência da can-
didatura.

4 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, a 
direcção regional competente em matéria de emprego supre 
oficiosamente as deficiências dos processos de candida-
tura sempre que os elementos apresentados pela entidade 
promotora o permitam.
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Artigo 5.º
Condições e requisitos

1 — A afectação dos trabalhadores e a concessão dos 
correspondentes benefícios às entidades requerentes de-
pendem da verificação dos requisitos seguintes:

a) Tratar -se de projectos de trabalho de carácter tempo-
rário mas de duração não inferior a um mês nem superior 
a dois anos;

b) Afectação dos trabalhadores à realização de activi-
dades de interesse social.

2 — Para além da demonstração do preenchimento dos 
requisitos enunciados no número anterior, as entidades 
candidatas assumem, mediante declaração, os seguintes 
compromissos:

a) Manter os postos de trabalho já existentes enquanto 
auferem dos benefícios atribuídos no âmbito do presente 
diploma, nomeadamente não substituindo os trabalhadores 
ao seu serviço por trabalhadores subsidiados nem afectando 
estes, nesta qualidade, a postos de trabalho permanentes;

b) Cumprir integralmente as obrigações legais e con-
vencionais respeitantes aos trabalhadores cuja ocupação 
solicitarem;

c) Não ocupar trabalhadores que tenham cessado con-
trato de trabalho na entidade;

d) Não ocupar trabalhadores em substituição de pessoal 
da entidade em gozo de férias;

e) Ter a situação regularizada relativamente a dívidas por 
impostos ao Estado e a dívidas por contribuições à segurança 
social, nas entidades sobre as quais incida essa obrigação;

f) Cumprir as obrigações constantes do presente di-
ploma.

Artigo 6.º
Colocação

1 — Após o deferimento do pedido, a ocupação dos 
trabalhadores solicitados é efectuada pela agência para a 
qualificação e emprego da área da localização do projecto.

2 — A agência para a qualificação e emprego comunica 
ao Centro de Prestações Pecuniárias da Segurança Social, 
ou entidade equiparada, que abrange o trabalhador o iní-
cio da execução do projecto, com a indicação dos dados 
identificadores da entidade promotora e dos trabalhadores 
ocupados.

Artigo 7.º
Recusa injustificada

1 — A recusa injustificada por parte do trabalhador em 
aceitar a prestação de trabalho socialmente necessário, 
nos termos do presente diploma, determina a cessação do 
direito à percepção das prestações de desemprego, nos 
termos do Decreto -Lei n.º 220/2006, de 3 de Novembro.

2 — Para os efeitos previstos no número anterior, a 
interrupção injustificada da actividade ocupacional é equi-
parada à recusa de trabalho socialmente necessário.

3 — Considera -se recusa injustificada qualquer falta do 
ocupado sem justificação legal.

Artigo 8.º
Duração, renovação e cessação

1 — Quando a entidade requerente não indique o prazo 
de duração do projecto, considera -se que este tem a duração 

de 30 dias, renovando -se por iguais e sucessivos períodos, 
até ao limite máximo de dois anos.

2 — Sempre que a entidade beneficiária pretenda pôr 
termo à ocupação, deve comunicá -lo, por escrito, ao tra-
balhador e à agência para a qualificação e emprego com 
10 dias de antecedência.

3 — O trabalhador pode pôr termo à ocupação no prazo 
e nos termos do número anterior, salvo por motivo de novo 
emprego, caso em que não há lugar a aviso prévio.

4 — Após decorrido o limite máximo de tempo de ocu-
pação referido no n.º 1, a entidade promotora não pode 
ocupar o mesmo trabalhador no mesmo projecto durante 
um período de, pelo menos, dois anos.

Artigo 9.º
Obrigações das entidades promotoras

As entidades que beneficiem da ocupação de trabalha-
dores, nos termos do presente diploma, ficam sujeitas ao 
cumprimento das seguintes obrigações:

a) Complementar as prestações de desemprego a que 
os trabalhadores tenham direito até perfazer a retribuição 
legal ou convencionalmente estabelecida no respectivo 
sector de actividade para as categorias profissionais a que 
correspondam as funções por aqueles exercidas;

b) Pagar ao ocupado os subsídios a que tenha direito nos 
termos legais ou convencionalmente estabelecidos no res-
pectivo sector de actividade para as categorias profissionais 
a que correspondam as funções por aquele exercidas;

c) Efectuar um seguro relativo a acidentes de trabalho 
e doenças profissionais, nos termos da lei geral;

d) Pagar as contribuições devidas sobre as remunerações 
a seu cargo;

e) Enviar mensalmente aos serviços da direcção regio-
nal competente em matéria de emprego uma relação do 
tempo de trabalho prestado por cada trabalhador ocupado, 
acompanhada de cópia dos recibos da retribuição e das 
contribuições para a segurança social.

Artigo 10.º
Legislação aplicável

Os trabalhadores ocupados estão sujeitos aos deveres e 
gozam dos direitos e regalias legal ou convencionalmente 
estabelecidos para o sector de actividade em que estão 
ocupados, na medida em que não contrariem os objecti-
vos do presente diploma, aplicando -se subsidiariamente 
os princípios relativos aos trabalhadores contratados a 
termo, designadamente férias, faltas e subsídios de férias 
e de Natal.

Artigo 11.º
Acompanhamento

1 — As agências para a qualificação e emprego acom-
panham o desenvolvimento dos projectos ocupacionais 
através dos métodos considerados adequados, de modo a 
verificar, nomeadamente:

a) Se a actividade ocupacional constante do projecto não 
consiste na ocupação de postos de trabalho existentes e que 
podem ser preenchidos no mercado normal de trabalho;

b) Se os trabalhadores estão afectos a fins diferentes dos 
acordados por parte das entidades promotoras.
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2 — A Inspecção Regional do Trabalho colabora no 
acompanhamento do programa, quer informando os ocu-
pados em matéria de legislação laboral quer fiscalizando 
a actividade ocupacional.

Artigo 12.º
Incumprimento

1 — A violação dos deveres estabelecidos neste diploma 
implica para a entidade a interrupção imediata do projecto 
e cessação da ocupação.

2 — As entidades que pratiquem irregularidades ou 
infracções ficam excluídas quer da promoção de projectos 
de actividades ocupacionais quer da promoção de outros 
programas de fomento ao emprego, pelo período de dois 
anos.

3 — As sanções estabelecidas neste artigo não afastam 
a responsabilidade contra -ordenacional ou criminal a que 
houver lugar.

Artigo 13.º
Regulamentação

1 — Os regulamentos que se mostrem necessários à 
boa execução do regime constante do presente diploma 
revestem a forma de despacho normativo do membro do 
Governo Regional competente em matéria de emprego.

2 — A direcção regional competente em matéria de 
emprego elabora as orientações internas que se tornem 
necessárias à execução do presente programa.

Artigo 14.º
Disposição transitória

Às candidaturas já apresentadas à data da publicação 
do presente diploma mas que, na mesma data, não tenham 
sido objecto de decisão é aplicável o regime vigente à data 
da apresentação das candidaturas, salvo se, no prazo de 
15 dias, os respectivos promotores optarem pelo regime 
agora instituído.

Artigo 15.º
Revogação

É revogado o Decreto Regulamentar Regional n.º 2/99/A, 
de 4 de Fevereiro.

Artigo 16.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, em Ponta 
Delgada, em 3 de Abril de 2008.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel 
Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo em 24 de Abril de 
2008.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
dos Açores, José António Mesquita. 

 Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2008/A

Programa «Formação — Emprego»

A qualificação dos trabalhadores açorianos susceptível 
de implicar uma valorização do seu trabalho, uma melhoria 
da competitividade do tecido empresarial dos Açores e um 
aumento da produtividade regional, é um desígnio para 
o qual o Governo Regional pretende mobilizar os meios 
necessários, implicar todos os actores, inovar medidas e 
renovar políticas.

Assim, a aplicação do conceito de rotatividade dos me-
canismos de formação — emprego merece nos Açores 
um desenvolvimento forte, à altura dos desafios que se 
colocam, às empresas, aos trabalhadores e aos parceiros 
sociais.

Pretende -se também permitir que aos desempregados 
inscritos nos serviços públicos de emprego sejam propor-
cionados respostas adequadas, que potenciem novas opor-
tunidades de emprego, possibilitando, em particular com 
o alargamento de novos contactos e a aquisição de novas 
competências, uma maior empregabilidade, integrando-
-se nas medidas relativas ao mercado social de emprego, 
conforme previsto no artigo 16.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 28/2004/A, 24 de Agosto.

Tendo em conta que o tecido empresarial açoriano é 
constituído, maioritariamente, por empresas de pequena 
dimensão, importa criar condições ao cumprimento da 
obrigatoriedade do disposto nos artigos 125.º e 137.º do 
Código do Trabalho, adaptado à Região Autónoma dos 
Açores pelo Decreto Legislativo Regional n.º 19/2006/A, 
de 2 de Junho.

A medida agora a ser regulamentada, denominada 
«Formação — Emprego», visa também contribuir para 
atenuar os efeitos económicos e funcionais das empresas e 
organismos aquando da frequência pelos seus trabalhadores 
de uma acção de formação profissional qualificante.

Foi ouvida a Comissão Permanente do Conselho Re-
gional de Concertação Estratégica.

Assim, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição, da alínea q) do artigo 60.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma dos Açores 
e do n.º 3 do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 28/2004/A, 24 de Agosto, o Governo Regional decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente diploma regula o programa «Forma-
ção — Emprego», que visa a substituição temporária de 
trabalhadores que se encontram a frequentar acções de 
formação profissional qualificante homologada por traba-
lhadores beneficiários de prestação de desemprego.

Artigo 2.º
Promotores

1 — Podem candidatar -se ao presente programa em-
presas privadas.

2 — Também podem candidatar -se as seguintes entida-
des sem fins lucrativos:

a) Instituições particulares de solidariedade social ou 
equiparados;

b) Associações e cooperativas sem fins lucrativos;
c) Empresas públicas.




